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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 46ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 25 DE SETEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e onze minutos, do dia vinte e cinco de setembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Osvaldo Sobrinho, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia, Ana Rita e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Em seguida, o Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, promove um amplo debate com os demais membros a respeito do "Financiamento da Saúde", com foco nas seguintes matérias que tramitam em conjunto neste colegiado: Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007; Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2007; Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2012; e Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2012. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 108, de 2013 -  Não Terminativo - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir novas hipóteses de dedução de pagamentos aos empregados domésticos da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, de 2013 - Não Terminativo - Altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para incluir os encargos trabalhistas pagos a empregado doméstico entre as hipóteses de dedução da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física. Autoria: Senador Acir Gurgacz. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. Relatório: Pela recomendação da Declaração de Prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 146, ambos de 2013, que tramitam em conjunto. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, de 2013 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para incluir a obrigatoriedade de obediência às diretrizes e orientações técnicas e o oferecimento de condições que possibilitem a ocorrência do parto humanizado nos estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Autoria: Senador Gim.  Relatoria: Senadora Ana Rita. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013, e a Emenda nº 1-CAS. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013 - Terminativo -  Altera o § 2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg.  Relatoria: Senador Sérgio Petecão. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2013 - Terminativo - Institui a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem. Autoria: Senadora Angela Portela. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 266, de 2013 - Terminativo - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, - adotada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer jornada de trabalho de 36 horas semanais para os motoristas de transporte coletivo urbano e assemelhados. Autoria: Senador Alfredo Nascimento. Relatoria: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta para atender à solicitação da Secretaria-Geral da Mesa, constante do Oficio nº 2123/2013, da Presidência do Senado Federal, referente a Requerimento de audiência de outra Comissão. EXTRAPAUTA - ITEM 6 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 57, de 2013 - Nos termos do art. 256, I do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada do RAS nº 42, de 2013, de minha autoria. Autoria: Senadora Lídice da Mata. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, e as Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita, Lídice da Mata, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e trinta e cinco minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 46ª Reunião Extraordinária – é extraordinária porque realizamos a reunião em um dia que não é originariamente o da Comissão; acho estranho dizer isso, porque é a nossa reunião ordinária – da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de apenas cinco itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo um não terminativo e quatro terminativos.

Na verdade, essa pauta diminuta ou menor tem duas explicações: primeiro, nós ainda estamos aguardando mais relatórios das Srªs e Srs. Senadores, para que voltemos à pauta com dez itens, mas o principal objetivo é que queríamos reservar esta reunião de hoje para fazer uma discussão sobre a votação dessa questão do financiamento da saúde, porque, vocês sabem, eu tenho conduzido no sentido de esperar o relatório do Senador Humberto Costa, que é uma comissão especial. Temos conversado. Eu tenho até participado de algumas reuniões junto ao Governo no sentido de termos uma proposta para a questão do financiamento. Mas esta Comissão também tem um projeto de lei, de autoria do Senador Cícero Lucena, que trata desse tema, do financiamento de saúde. 

Ontem, havia um requerimento do Senador Humberto Costa no sentido de vincular todos os projetos que tratavam do mesmo assunto: financiamento de saúde. E, quando há um requerimento, a Mesa pede que mandemos o projeto que está sendo debatido aqui para a Mesa Diretora, porque, se aprovado o requerimento, ele passaria a ter outro trâmite.

Ontem, eu conversei – não fiz absolutamente nada; não é do meu feitio – com os Líderes, conversei com o Senador Humberto Costa e ponderei ao Presidente Renan Calheiros que o mérito dessa matéria deveria passar aqui, pela Comissão de Assuntos Sociais, até porque esse projeto, se aprovado aqui, não é terminativo na CAS. Ele ainda tem que passar pela CCJ e CAE, porque é uma lei complementar. Aí, sem prejuízo da discussão, porque, quando se faz o apensamento dessas matérias, como o relatório do Senador Humberto Costa é uma comissão especial, o projeto de relatoria do Senador Humberto Costa não está vinculado, vinculam-se todos os outros projetos, mas não o projeto de relatoria do Senador Humberto Costa. 

Eu não sei se estou sendo claro. Então, isso foi feito, na minha avaliação, de comum acordo, porque eu conversei com todo mundo. E, ontem – é claro –, o Presidente, ao votarmos, deu o seguinte encaminhamento: estão aqui todos os projetos, o 162, que é de autoria do Cícero Lucena, e os outros, do Senador... Desses projetos que estão juntos, há um projeto de autoria do Deputado Roberto Gouveia, de 2007; há um projeto do Senador Marconi Perillo e há um terceiro, do Senador Ricardo Ferraço.

Mas o que está com um parecer e ia ser votado aqui é o projeto de lei do Senador Cícero Lucena, que foi relatado pelo Senador Roberto Requião. Até aí acho que está tudo certo.

Quero dizer a vocês que esse projeto não poderá ser votado nesta reunião. Por quê? Porque agora ele não é mais um projeto só, mas está apensado a outros. O Senador Roberto Requião pode, evidentemente, dizer que os outros estão prejudicados e optar apenas e tão somente pelo projeto do Senador Cícero Lucena. Mas essa é uma decisão do Relator. O que podemos fazer hoje, e é o que eu pretendo fazer, é discutir e ouvir inicialmente o Relator desta  Comissão especial, Senador Humberto Costa, e, depois, abrimos o debate e fazer com que o Senador Roberto Requião, para a próxima quarta-feira, tenha um parecer que vai versar sobre todos os projetos que estão apensados e, assim, possamos votar esta matéria aqui na Comissão de Assuntos Sociais.

Consulto as Srªs e os Srs. Senadores se têm algum questionamento sobre o que eu acabei de esclarecer, não sobre a discussão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A dúvida que eu fiquei é se vamos primeiro votar o projeto e depois fazer o debate?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só temos um projeto não terminativo, os outros quatro são terminativos. Acho que o debate ajudaria a garantir o quórum e, logo em seguida, votaríamos os quatro projetos terminativos. Tudo bem?

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, acho que é importante esclarecer o que de fato está acontecendo.

Veja bem, a votação de qualquer projeto de lei complementar neste momento vai ser inócuo. Por quê? Qual foi a estratégia adotada pelo Governo e pelo Líder do Governo? Em vez de estabelecer a vinculação de recursos pela lei complementar, como hoje está previsto, a proposta do Governo é estabelecer via emenda constitucional.

Então, o Senador Eduardo Braga, que é o Relator da matéria do orçamento impositivo, vai apresentar, no seu relatório, uma modificação do art. 198 da Constituição, propondo a vinculação de 15% da receita corrente líquida da União para a saúde, e haverá também uma transição.

Isso significa, obviamente, que o peso da Constituição é maior do que o da lei complementar. Vamos poder mexer na lei complementar para dizer como deve ser aplicado. Isso significa que o trabalho que nós fizemos na comissão de financiamento e o que estamos fazendo aqui vai ficar secundarizado.

O que eu acho que podemos trabalhar? Essa é que é a questão agora...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa, só para esclarecermos.

O fato de haver uma proposta, uma PEC tramitando, e aprovado, V. Exª está dizendo que é inócuo, porque está considerando a hipótese que esta Casa vai aprovar a PEC nesses moldes dos 15%. Mas a Casa, esta Comissão pode optar por votar uma lei complementar da receita corrente líquida, que é 18,5%.

Eu digo que o debate... É claro que se as duas coisas acontecerem, ou seja, votarmos uma PEC e uma lei complementar, aí não tem... Mas eu digo que o debate e a discussão estão certamente presentes nisso. E acho que esse debate e foi com essa intenção que eu trouxe para cá esse projeto de lei, ou seja, para que também tenhamos uma forma de mostrar ao Governo que temos outra alternativa para votarmos. É só para contribuir, não para polemizar.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Não estou defendendo que não haja a tramitação ou a discussão. Acho que o espaço da disputa deixou de ser na comissão de financiamento e aqui, passou a ser na Comissão de Constituição e Justiça. Daqui a pouco, o Senador Eduardo Braga vai apresentar o seu relatório. 

A proposta apresentada pelo Governo, que teve a concordância dos líderes lá – eu não concordei e apresentei uma emenda diferente –, é de que vamos ter a vinculação de 15% da receita corrente líquida da União à saúde, num espaço que vai até 2018. Começa com 13,2% da receita corrente líquida no ano que vem, passa para 13,8% em 2015, vai para 14,4% em... Deixem-me passar aqui para eu não dizer bobagem. Então, pela proposta do Governo, seriam 13,2% em 2014; 13,7% em 2015; 14,1% em 2016; 14,5% em 2017; 15% em 2018. 

Apresentei uma emenda, fiz uma disputa lá para tentar convencer o Governo que fossem até 2016 esses 15%. Não houve concordância. Eu terminei apresentando uma emenda, que certamente o Relator não vai acatar, propondo uma distribuição até 2017. 

O que tem de acontecer? Hoje, ele vai fazer a leitura do relatório. Certamente, haverá um pedido de vista. É importante que seja de vista coletiva. Outras emendas poderão ser apresentadas, inclusive no espírito dos 18,5% até 2019, várias emendas serão apresentadas. Acho que, ao longo desta semana, poderíamos tentar negociar com o Governo para melhorarmos essa proposta. 

Não diria que a proposta é péssima, não é. De dinheiro novo, só para que V. Exª tenha ideia, além do que prevê a Emenda nº 29, em 2014, teríamos R$6 bilhões a mais; em 2015, R$7,6 bilhões a mais; em 2016, R$11,6 bilhões a mais; em 2017, R$16,6 bilhões a mais; em 2018, R$22,8 bilhões a mais. Isso significa que, em um espaço de cinco anos, teríamos, além da correção do PIB nominal, R$64 bilhões a mais, sem levar em consideração a inflação. Outra coisa boa é que o Governo queria colocar a receita corrente do ano anterior. Portanto, nós teríamos uma diferença significativa. Ao final, terminou concordando.

Acho que a proposta não é ruim, mas podemos melhorá-la. O trabalho nosso, lógico que devemos discutir aqui, amanhã vou apresentar o relatório, vou apresentar uma proposta também, mas devíamos nos concentrar agora nessa disputa política que vai acontecer na Comissão e vai acontecer no plenário. Acho que há jogo para melhorar essa negociação. 

Então, era essa a questão que gostaria de levantar para uma reflexão nossa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, na verdade, a avaliação do Senador Humberto é verdadeira, não é uma proposta ruim, não é. No entanto, é uma proposta que está muito aquém da necessidade e das expectativas de todos nós. 

Disse, há alguns dias, que, na ocasião que apreciamos a regulamentação da Emenda nº 29, tínhamos dois polos interessados no resultado da votação, que era o Governo e o Parlamento. Só que o tempo passou, perdemos o timing e aí entrou outro ente, um outro ator nessa jogada, que foi a iniciativa popular. A iniciativa popular está cobrando 10% da receita bruta.

Portanto, o que sair daqui, o fruto deste debate terá que, de alguma forma, acenar ou contemplar os anseios dessa iniciativa. E não é fácil construir uma solução que contemple os interesses de três partes, a expectativa das três partes.

Estou convencido de que essa proposta acenada pelo Governo pode ser melhorada. E melhorada em quê? Primeiro, no tempo. Acho esse tempo muito longo, Senador Humberto Costa. Inclusive, nós conversamos sobre isso. Entendo o seu interesse, o senhor tentou reduzir, já tínhamos conversado sobre isso, o senhor compreende bem e concorda com isso. Mas, infelizmente, não obteve êxito na sua tentativa. Acho que poderíamos trabalhar de uma forma mais firme, do ponto de vista político, para encurtar esse período.

Segundo, precisamos acenar com um calendário que venha a contemplar, num futuro próximo, o que está sendo pedido pela iniciativa popular, que são os 10% da receita bruta e que corresponde a 18,5%. A gente precisa deixar isso amarrado. Deixando isso amarrado, um calendário a ser cumprido num futuro próximo, isso vai contemplar, sim, essa luta, essa belíssima iniciativa popular, que demonstra preocupação com o financiamento da saúde.

E o outro aspecto com o qual me preocupo é em relação ao que vai ser considerado saúde. Tomei conhecimento e queria até que V. Exª esclarecesse isso, Senador Humberto. Eu soube que estavam incluídos os hospitais universitários, por exemplo, e outras coisas. E aquela história, dá com uma mão e tira com a outra.

Então, precisamos centrar o fogo: primeiro, no tempo; depois um calendário num futuro próximo que venha a atender os anseios populares, inclusive o interesse da saúde, que é o macrointeresse; e depois fazermos um enxugamento da destinação desses recursos.

Eu gostaria de saber de V. Exª se realmente houve isso, ou seja, a inclusão dos hospitais universitários.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Veja. Houve a proposta. A ideia era que a parte da folha de pagamento da EBSERH deveria ser considerada dentro do orçamento da saúde. Houve uma polêmica na discussão entre os líderes e ficou estabelecido o seguinte: é obvio que isso é gasto com saúde, porém não adianta dizer que aumentou o recurso e incutir, embutir essa proposta que representa alguma coisa em torno de R$1 bilhão/ano. 

Só que, para 2014, essa questão já está definida, porque na LDO já está além do mínimo constitucional para a saúde. A discussão nós faríamos para a LDO do ano que vem. Então, é um outro momento. Quer dizer, nesse primeiro momento não entrou. 

Havia outra proposta que era colocar todo o recurso da farmácia popular dentro desses 15%. Houve, também, uma resistência e não houve concordância. Então, o que estão chegando são os 15% da receita corrente líquida do ano em curso, sem incluir essas questões.

Agora, o que é importante? Podem ser feitas várias emendas. O importante dos Senadores é a iniciativa da apresentação das emendas para discussão, que certamente será feita na próxima semana. E, ao longo da semana, pode haver um entendimento. Mas há outra coisa. E eu quero fazer a defesa do Governo. 

O Governo não é contra que se coloquem 18% ou quanto se queira colocar. O problema é que, com as fontes hoje existentes, isso não é possível. Qual é o desafio que é feito? É que possamos discutir, num espaço de tempo que não seja tão longo, lá para 2015, a instituição de alguma nova fonte para financiar a saúde e, aí sim, se agregariam esses 15%. E essa discussão será feita lá na frente, se isso acontecer, se isso for aprovado, se isso for efetivamente discutido. 

A outra coisa importante é que, quando fazemos a vinculação agora a 15%, saímos daquela armadilha da variação do PIB nominal que transformava piso em teto. Então, vejam, podemos conseguir aumentos para o orçamento da saúde, sem necessidade de legislação. Será a luta política: não, este ano, não queremos que gastem 15%, queremos que gastem 16%, precisamos de dinheiro para isto, e vamos poder fazer uma luta política, uma luta na aprovação do orçamento. 

Mas a minha sugestão é esta: vamos continuar discutindo essas propostas de lei complementar. Amanhã, estamos convocando a reunião da comissão especial para apresentar o relatório e uma proposta de projeto. Vamos brigar até a votação no plenário em torno da emenda constitucional. A minha sugestão é essa. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu queria insistir em uma tese. Primeiro, temos uma lei complementar que pode ser votada, e que destina 18,5%, que são os 10% da receita bruta, receita líquida, de autoria do Senador Cícero Lucena. Trouxemos para cá essa discussão. Não será votada hoje. Por quê? Porque, na verdade, ela está apensada a outros projetos. Ela não é terminativa aqui. Ela será votada aqui, mas ainda tem que ir à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão de Assuntos Econômicos. Mas vamos manter essa discussão dos 10%, Senador Paulo Davim. Acho isso importante. 

Porém, é claro que também vamos participar do debate da PEC, que é a proposta que o Governo tem, no sentido de melhorá-la. Acho que são duas coisas. Na verdade, isso só está acontecendo hoje em função de que a Comissão de Assuntos Sociais pressionou, senão não teríamos nenhuma proposta para analisar. Acho que esta Comissão tem a responsabilidade de puxar o debate e terminar este ano com uma proposta. 

É claro que, do ponto de vista da saúde, a vinculação à Constituição, como disse o Senador Humberto Costa, de 15% da receita líquida não é teto, é piso. Quer dizer, no mínimo, 15% da receita líquida. E aí, em toda discussão do orçamento, sempre será possível colocar alguma coisa a mais, porque 15% passarão a ser uma obrigação constitucional do Governo. Quando o Governo enviar a lei orçamentária para o Congresso, já virá de lá do Governo, o total que vai representar 15% da receita líquida. 

Com a palavra, o Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Acho que está correto o encaminhamento de se trabalhar a partir do texto da Comissão. Eu queria chamar atenção de um dado que acho fundamental. 

Quando pegamos todas as receitas correntes líquidas de todos os Estados, de todos os Municípios, nós vamos encontrar que, embora se tenha, no caso dos Estados, um mínimo de 12%, mas por conta de que é uma parcela das receitas, na prática, ela equivale a 9,5% da receita corrente líquida – a parte dos Estados, embora seja fixada em 12%, pois ela tem algumas exceções de receitas que são colocadas separadamente. Da mesma forma nos Municípios, ou seja, os Municípios têm o estabelecimento de 15% sobre algumas das suas receitas. Quando examinamos no bolo total brasileiro, ela fica na faixa de 11%, 11,4%, enfim, e não nos 15%. 

Aqui, estamos estabelecendo 15% da receita corrente líquida, ou seja, ela tem um impacto significativo. Creio que esse raciocínio feito pelo Senador Humberto em relação também à parte da Empresa Brasileira de Gestão Hospitalar, também é procedente.

O que se busca é garantir. Claro, ninguém vai poder negar aquilo que é despesa típica de saúde, que já foi regulamentada. Quando regulamentamos a Emenda nº 29, já foi decidido – e aí vale para os três entes federativos: Municípios, Estados e União – o que é receita própria e o que é despesa, classificada como despesa de saúde. Disso não se vai ter como fugir.

O que se deseja, portanto, é que se tenha, da parte da União, um comprometimento que signifique um aporte maior de recursos. É isso que se busca. Então, eu acredito que é esse o caminho e já que o Presidente está encaminhando aqui, acho que ele concorda. O que nós queremos é centrar. Acho que não há nada mais desenhado aqui do que este trabalho da Comissão. Não foi só um relatório específico sobre uma matéria específica, mas foi todo um debate que se traçou aqui e não apenas por ser do meu Partido, por ser meu companheiro, mas acho que todos nós aqui sabemos a forma responsável com que o Senador Humberto Costa está tratando deste tema.

E quero aqui também concordar com o Presidente. Acho que se não fosse este trabalho aqui – aliás, quero registrar que houve também a participação em conjunto com a Câmara, com o Deputado Rogério –, não teríamos chegado onde chegamos, ou seja, um governo admitir a fixação de um limite mínimo para a saúde. Acho que isso por si só já é uma grande vitória. E um limite que signifique um aporte de dinheiro novo para a saúde. Isso também é algo que temos que considerar. E é claro que de acordo com a realidade do País. É isso que acredito fundamental.

Muitas vezes fazemos as contas, no caso da educação e da saúde, comparativamente com os outros países. Se não considerarmos sempre a receita, a renda per capita, ou seja, qual o impacto que tem sobre a renda per capita daquilo que se destina à saúde e à educação, a comparação vai ficar sempre troncha. Infelizmente, no Brasil, ainda temos uma renda per capita baixa em relação inclusive a nossa vizinhança, em relação a outros países. Mas é por isso mesmo que temos a necessidade de mais recursos pelo modelo que desenhamos na Constituição.

Então, queria aqui manifestar a posição favorável a esse encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, colegas Senadores, eu queria do Senador Humberto Costa talvez um esclarecimento, na condição de Presidente da Subcomissão de Assuntos Municipais da Comissão de Assuntos Econômicos.

Dentro dessa nova política do financiamento da saúde, Senador Humberto Costa, está se tratando apenas do recurso para o setor, o que é crucial. Até esse programa que o Governo criou, o Mais Médicos, está dentro da raiz dos problemas de saúde pública no nosso País.

O problema é que hoje a legislação, em matéria de saúde, na distribuição dos recursos para os entes federativos, tem um vazio em relação à União. Para os Estados é 12% da receita e para os Municípios, 15%. 

Então, eu queria saber se essa distribuição entre os entes federativos é alcançada por esse novo critério da formação da política de financiamento à saúde. Porque, hoje, a legislação não está sendo obedecida e os Municípios estão sobrecarregados. Estive em Joinville, Santa Catarina – e não é diferente no Rio Grande do Sul – e o Município aplica 34% em saúde pública, ou seja, mais do que o dobro do que a lei determina. E por que acontece isso? Porque o Estado não faz a sua parte nem a União. Do mesmo modo em Panambi, no meu Estado, mais de 30% da receita em saúde. 

Isso descobre investimentos que a administração municipal precisa fazer em estrada vicinal, iluminação de um bairro, pavimentação de uma rua, e assim sucessivamente.

Queria ver se o quadro, do ponto de vista do compartilhamento das receitas... Porque tivemos aqui uma boa reunião promovida pelo Senador Moka com os secretários municipais e estaduais de saúde, e esse ponto ficou aparentemente a descoberto. Então, eu gostaria de saber se essa dificuldade vai permanecer, a despeito da nova política de financiamento para a saúde.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto, V. Exª gostaria de comentar ou responder ao questionamento?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sim. Eu queria, em primeiro lugar, explicar um pouco melhor o que o Senador Wellington falou

O Governo apresentou um estudo porque defendia a ideia de receita corrente líquida do ano anterior, e houve essa proposição de que se igualasse a União ao percentual dos Estados e dos Municípios. Nesse estudo, o Governo trouxe uma informação que nós tínhamos, mas em que nunca prestamos atenção. Na verdade, a vinculação dos Municípios e dos Estados diz respeito aos tributos. O Estado arrecada 12% dos tributos, e o Município arrecada 15%.

Quando falamos em receita corrente líquida, já que estamos travando esse debate em relação à União, a base é maior. Quando eu falo de receita de tributos, que é o que diz respeito a Municípios e Estados, eu não estou levando em consideração, por exemplo, os royalties, eu não estou levando em consideração a receita de serviços, eu não estou levando em consideração a receita patrimonial. Então, a base em que Estados e Municípios têm hoje a sua participação, a sua vinculação calculada, é menor do que a base que vamos ter para o Governo Federal. Porque, no caso da receita corrente líquida, inclui receita de serviços, inclui receita patrimonial, enfim, todas as receitas estão ali definidas.

Tanto que houve uma proposta, na reunião dos líderes, de, nessa medida constitucional, colocar para Estados e Municípios a vinculação à receita corrente líquida também. Ou seja, aumentaria a participação dos Estados e dos Municípios. Mas não houve apoiamento a isso, porque, pelo menos neste momento, a posição dos Estados e dos Municípios é de sufoco. Pode ser que, lá para frente, quando entrarem os royalties e uma série de coisas, melhore, mas não neste momento.

Então, para responder sua pergunta, do ponto de vista do quadro atual, isso vai representar uma mudança substantiva em termos de participação da União, dos Estados e dos Municípios no financiamento global da saúde. Mesmo com a proposta de transição, de escalonamento da agregação desses recursos. Mas repito: eu acho que podemos melhorar essa escala de agregação ao orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não há mais oradores inscritos para esta discussão.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Eu só queria reforçar que os nossos Senadores ligados à saúde e que participam da CCJ participem do debate e apresentem emendas, a fim de que possamos fazer essa discussão.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

Deixe-me atualizar o Senador Cícero Lucena, pois acho importante...

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, se V. Exª me permite, antes eu gostaria apenas de pedir desculpa e agradecer a eficiência desta Comissão e do Presidente. Ontem, discutia-se em plenário se este tema ainda seria encaminhado para cá. E, graças à defesa do Presidente desta Comissão, a matéria, que tem exatamente a ver com esta Comissão, veio para cá. Foi mais uma demonstração da eficiência e do compromisso do Presidente Moka, que já colocou a matéria em discussão. Eu tive outro compromisso, cheguei um pouco atrasado, mas agradeço a todos aqueles que a defenderam. E gostaria de ser informado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou atualizar as informações. Na verdade, o trabalho feito ontem não foi só do Presidente. Eu contei com a colaboração do próprio Relator, Senador Humberto Costa, do Líder do Governo, Eduardo Braga, e dos Líderes. Conversei com todo mundo. Foi um trabalho que fizemos às claras, pois é importante que a gente tenha – e eu vou insistir –, aqui nesta Comissão e quarta-feira, porque hoje eu não tenho como votar. Podemos discutir, e é o que nós estamos fazendo. Mas, para quarta-feira... Como foi apensado, Senador, há vários projetos. 

O Senador Roberto Requião é o Relator do projeto de V. Exª. Ele vai ter que dar um novo parecer, e ele pode não estar presente, mas, se quiser dizer apenas, e tão somente, que ele vai considerar prejudicados os demais e apresentar o mesmo relatório – que, aliás, já o fez; já há um relatório. E aí, na quarta-feira, nós vamos deliberar com base nesses projetos, que, na verdade, são projetos de lei complementar.

É claro que isso é uma alternativa. Senador Humberto Costa, desde ontem já existia isso... hoje, o Líder do Governo, Senador Eduardo Braga, apresenta na Comissão de Constituição e Justiça, aí em função do relatório dele sobre a LDO. É isso, Senador Humberto?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Fora do microfone.) – Emenda impositiva.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aliás, o relatório dele sobre a emenda impositiva, pela qual, na verdade, passará a ser obrigatória a destinação de 50% dos recursos das emendas para a saúde. Nesse relatório, ele vai colocar uma proposta do Governo que fixa, segundo o Senador Humberto Costa, em 15% da receita líquida da União até 2018 – há uma transição. Quanto aos detalhes, depois V. Exª pode...

E o Senador Humberto Costa disse que essa talvez seja a forma de a gente, politicamente, influir no debate na CCJ, e eu concordo com ele. Seria o caso de melhorar e influenciar lá na CCJ, mas, ao mesmo tempo, criarmos uma alternativa porque, em dado momento, o Plenário ou as Comissões podem entender que é melhor aprovar uma lei complementar que destine 18,5% da receita líquida do que uma PEC de 15% até 2018.

Essa é uma discussão política em cujo mérito não vou entrar.

Por isso que o fato de termos aqui o projeto de V. Exª sempre representará uma alternativa para esta Comissão e para os 81 Senadores, se quiserem fazer essa opção.

Então, é disso que nós estamos tratando, e estou encerrando esta fase, para passarmos a examinar agora as matérias que constam da pauta.

V. Exª quer fazer...

Pois não.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Mais um motivo para lhe parabenizar a agradecer, Presidente, porque efetivamente é importante; embora todos os projetos tenham o propósito de apresentar uma ideia, devemos estar abertos para o debate, para a discussão e para o aprimoramento, desde que atenda ao objetivo desejado inicialmente.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço.

Seria o primeiro item da pauta, mas, na verdade, vou passar para o segundo item da pauta, porque a Relatora já está a caminho, a Lídice, e eu já vou aproveitar o quórum...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria /PP - RS) – Ela está do seu lado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ah, desculpe. É que a sua Assessoria tinha me pedido para aguardar.

Item 1 da pauta, página 11.

ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 108, de 2013

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir novas hipóteses de dedução de pagamentos aos empregados domésticos da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, de 2013

- Não Terminativo -

Altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para incluir os encargos trabalhistas pagos a empregado doméstico entre as hipóteses de dedução da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física.

Autoria: Senador Acir Gurgacz.

Relatoria: Senadora Lídice da Mata.

Relatório: pela recomendação da declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 146, ambos de 2013, que tramitam em conjunto.

Observações:

- a matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa;

- votação simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata para proceder à leitura do seu relatório.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de uma proposição de dois Senadores por quem tenho, além de admiração, no caso da Senadora Vanessa Grazziotin, uma grande amizade.

Todos sabemos que é de atribuição da nossa Comissão definir sobre mérito, e não há nenhum vício de constitucionalidade na matéria.

No entanto, todos acompanhamos o processo de negociação em torno da PEC das Domésticas. Vou ler o meu parecer, Presidente, dando uma explicação. 

Eu estava, durante algum tempo – já tinha avisado à Senadora Vanessa Grazziotin –, mantendo esse projeto num processo de espera maior, espera das definições de votação, na Câmara dos Deputados, de projetos de teor semelhante em relação aos direitos dos trabalhadores, o que, efetivamente, aconteceu. Mas vou ler minha análise.

Quanto à atribuição da Comissão de Assuntos Sociais para o exame de tão importante proposição, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a ela confere prerrogativa [de decisão]. 

Importa, contudo, informar a esta Comissão, de fato legislativo que já é do conhecimento do todos nós, que foi a aprovação, pelo Plenário do Senado Federal, no mês de julho de 2013, do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 224 - Complementar, de 2013, que dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico, regulamentando a Emenda Constitucional nº 72, de 2013 [também chamada de PED do Emprego Doméstico]. (...)

Além disso, externou-se a preocupação em observar as peculiaridades do trabalho doméstico, que é prestado nas residências do povo brasileiro, ostentando, assim, notório traço de pessoalidade na relação firmada entre empregado e empregador, unificando-se num único diploma legal todas as obrigações e direitos relativos ao trabalho doméstico. 

A proposição aprovada pelo Senado Federal foi oriunda do Relatório Parcial nº 2, de 2013, da Comissão Mista destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal e tem a sua tramitação regida pelos arts. 142 e 143 do Regimento Comum. 

O Projeto de Lei do Senado nº 224 - Complementar, de 2013, instituiu o Simples Doméstico, que é o regime unificado de pagamento de tributos, contribuições e demais encargos do empregador doméstico, que deverá ser regulamentado no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da entrada em vigor desta Lei. 

O Simples Doméstico assegurará o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos seguintes valores: 

I – 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de Contribuição Previdenciária, a cargo do segurado empregado doméstico, nos termos do art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

II – 8% (oito por cento) de Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) para a Seguridade Social, a cargo do empregador doméstico, nos termos do art. 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

III – 0,8% (oito décimos por cento) de Contribuição Social para financiamento do seguro contra acidentes do trabalho; 

IV – 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS; 

V – 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), na forma do art. 22 desta Lei; e 

VI – Imposto sobre a Renda Retido na Fonte de que trata o inciso I do art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, se incidente. 

O empregador doméstico é obrigado a pagar a remuneração devida ao empregado doméstico e a arrecadar as contribuições sociais referente a empregado a seu serviço e a recolhê-la, assim como os tributos e encargos trabalhistas a seu cargo, até o dia 7 do mês seguinte ao da competência. 

Além disso, foi instituído o Programa de Recuperação Previdenciária dos Empregadores Domésticos (Redom), que será concedido ao empregador doméstico para o parcelamento dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), relativos à contribuição de que tratam os arts. 20 e 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com vencimento até 30 de abril de 2013.

O parcelamento abrangerá todos os débitos existentes em nome do empregado e do empregador, na condição de contribuinte, inclusive débitos inscritos em dívida ativa, que poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma: a) com redução de 100% (cem por cento) das multas aplicáveis; de 60% (sessenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre os valores dos encargos legal e advocatícios; b) parcelados em até 120 (cento e vinte) vezes, com prestação mínima no valor de R$ 100,00 (cem reais).

O parcelamento deverá ser requerido no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a entrada em vigor da respectiva lei.

Por fim, e o que mais interessa ao caso presente, o art. 47 do PLS nº 224 - Complementar, de 2013, revogou o inciso VII do art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 1995, que assim dispõe:

“Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos: 

(.....) 

VII - até o exercício de 2015, ano-calendário de 2014, a contribuição patronal paga à Previdência Social pelo empregador doméstico incidente sobre o valor da remuneração do empregado.” 

Assim, optou-se por outra sistemática no trato da matéria, com a instituição do Simples Doméstico e a possibilidade de parcelamento de débitos pelo Redom. 

A opção político-legislativa adotada pelo Senado Federal não se harmoniza com o mérito de ambas as proposições que ora discutimos. 

No caso, o PLS nº 108, de 2013, da querida Senadora Vanessa Grazziotin, está prejudicado pela aprovação anterior do PLS nº 224 - Complementar, de 2013.

No que se refere ao PLS nº 146, de 2013, do Senador Acir Gurgacz, a proposição também está prejudicada na medida em que apresenta objeto indeterminado e ilimitado para dedução do Imposto de Renda.

Não é de bom alvitre que se assegurem deduções indiscriminadas para um determinado setor da sociedade, em detrimento de tantos outros que, embora não sejam empregadores domésticos, têm despesas com outras áreas, como educação, saúde e etc.

Entendemos que o Senado Federal deu um grande passo na regulamentação de matéria importantíssima, que levou exatos 25 anos para que fossem equiparados em direitos os empregados domésticos aos demais trabalhadores.

O momento, portanto, é de concentração de esforços para que o PLS nº 224 - Complementar, de 2013, tenha rápida tramitação na Câmara dos Deputados e a lei seja promulgada para que se façam valer as regras que foram aprovadas pelo Congresso Nacional.

Como se trata de matéria, Sr. Presidente, como disse antes, que foi muito polêmica na Casa e que as mulheres, em especial, tiveram um protagonismo, desde o período constituinte, na sua defesa, eu tinha evitado trazer esse relatório agora, antes que terminássemos o processo legislativo todo. Mas, como a própria Comissão estava cobrando em função de precisarmos adiantar a pauta desta própria Comissão, entendi que era melhor que apresentasse logo o nosso relatório pela prejudicialidade, porque, realmente, ela se opõe àquele texto que foi aprovado pelo Senado no semestre anterior.

É claro que o processo legislativo ainda não está completamente resolvido na Câmara dos Deputados, mas a tendência que existe é que possa ser aprovada a sua regulamentação e, assim sendo, nós teríamos já essa questão resolvida, não precisando adotar essas medidas que estão aqui sendo propostas.

Por isso, infelizmente, dou o meu voto pela declaração de prejudicialidade dos Projetos nºs 108, de 2013, e 146, de 2013, nos termos do art. 334, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO.) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista desse projeto já que esta Comissão analisa o mérito e vejo que o propósito da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Acir Gurgacz tem como iniciativa fazer o equilíbrio dessas contas. 

Não é justo que a gente não encontre uma maneira de, pelo menos, no Imposto de Renda da Pessoa Física, que não tem nada a ver com o Simples, que possamos ter algum tipo de compensação. (Fora do microfone)

Pegando-me, inclusive, nas palavras aqui da própria Senadora Relatora, por quem tenho profunda admiração, que diz que “a proposição está prejudicada, na medida em que apresenta objeto indeterminado e ilimitado pela dedução de Imposto de Renda da Pessoa Física”. Acho que podemos, sim, ver alguma maneira de determinar e limitar.

Portanto, peço vista ao Projeto, com a vênia da Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O pedido de vista é regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, vamos fazer vista coletiva para que possamos apreciar já na semana que vem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva, nos termos do art. 132. Está concedida a vista coletiva.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Queria pedir o apoio de V. Exª, especialmente dos colegas Senadores, para uma inversão de pauta.

Tenho um compromisso inadiável e como a matéria de que sou Relatora e que tem caráter terminativo, da Senadora Angela Portela, é uma matéria extremamente fácil de votação, não vai gerar polêmica.

Se o Plenário aceitar, é muito rápido o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Consulto o Plenário se podemos fazer essa inversão de pauta, especialmente a Senadora Ana Rita que seria a próxima Relatora.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Fora do microfone.) – Tranquilamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Item 4, à página 77. 

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2013

- Terminativo -

Institui a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem.

Autoria: Senadora Angela Portela

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013.

Observações: - Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada, Senadora Ana Rita , demais Senadores e Senadoras e caro Presidente.

Queria, primeiro, cumprimentar a Senadora Angela Portela, até porque, aqui nesta Comissão, fui autora de um requerimento em que discutimos a saúde do homem com a Sociedade Brasileira de Urologia. Aliás, no dia 5 de novembro, faremos uma audiência – Câmara e Senado – para tratar desse tema, portanto, extremamente atual.

A proposição da Senadora Angela Portela compõe-se de três artigos. Inicialmente, o projeto institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o SUS, a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem, que deverá ser formulada, implementada e mantida, em caráter permanente, pelas diversas instâncias gestoras do Sistema. 

Na sequência, o Projeto de Lei estabelece que a referida política deverá abranger a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico e o tratamento de doenças e agravos à saúde que acometem exclusiva ou predominantemente a população masculina, entre outras ações a serem definidas em regulamento. Tais ações, bem como outras informações sobre promoção da saúde do homem, deverão ser amplamente divulgadas. 

Por fim, a cláusula de vigência determina que a lei, eventualmente originada pelo projeto, entre em vigor na data de sua publicação. 

No tocante ao mérito, a relevância do PLS nº 241, de 2013, é reforçada pelo fato de que os homens são mais vulneráveis a diversas enfermidades, especialmente às doenças crônico-degenerativas, e terem menor expectativa de vida que as mulheres, conforme evidenciam inúmeros estudos científicos da área médica. 

Diversos fatores concorrem para a suscetibilidade masculina. A influência das diferenças orgânicas e hormonais tem certa importância, mas os aspectos comportamentais, vinculados ao gênero, são os mais relevantes do ponto de vista da saúde pública. Tais aspectos podem e devem ser objeto de intervenção, a fim de minorar os índices de morbimortalidade na população masculina. 

As barreiras institucionais e socioculturais para a inserção dos homens nos serviços de saúde são particularmente relevantes. Muitos deles argumentam que seu papel de provedor da família os impede de buscar assistência à saúde com maior frequência, visto que o horário de funcionamento dos hospitais e postos de saúde coincide com suas jornadas habituais de trabalho. As campanhas de educação e de comunicação voltadas para questões de saúde, por sua vez, quase sempre dão pouca importância ao homem, sendo majoritariamente dirigidas para outros públicos – criança, idoso e mulher. 

O resultado dessa somatória de fatores é que a cada três mortes de pessoas adultas, duas são de homens. Eles apresentam maior incidência das doenças que mais matam no Brasil, tais como o infarto do miocárdio, o acidente vascular encefálico, a pneumonia, a cirrose e o câncer de pulmão, além do câncer de próstata, este exclusivo da população masculina.

Dessa forma, as medidas previstas no Projeto nº 241, de 2013, da Senadora Angela Portela, são muito importantes como estratégia para promover a melhoria das condições de saúde da população masculina. A aprovação do projeto conferirá suporte legal às iniciativas do Poder Executivo, a exemplo da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, lançada pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 1.944, de 27 de agosto de 2009. O texto dessa norma é bastante abrangente e contém princípios, diretrizes, objetivos, definição de métodos de avaliação e divisão de competências entre as esferas do Governo. 

Espera-se que a aprovação da medida proposta pela Senadora Angela Portela dê impulso às iniciativas contidas na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem. A efetivação de todas as ações ali previstas certamente representará um significativo avanço para a atenção à saúde dos homens brasileiros.

O voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 241, de 2013.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão, a matéria.

Encerrada a discussão, passamos à votação, que será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o autor e com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Angela Portela, voto conhecido, é a autora do projeto.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –  João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT – BA. Fora do microfone.) – Com a Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Fora do microfone) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Fora do microfone) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Amélia, Relatora, voto conhecido.

Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Fora do microfone.) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Parabenizando a autora, acompanho a Relatora, parabenizando-a também.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com a autora e a Relatora, parabenizando a Senadora Angela Portela pela iniciativa, assim como a Relatora, pelo brilhante relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Parabenizando as Srªs Senadoras, autora e Relatora, voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – AL. Fora do microfone.) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Fora do microfone ) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora e autora, parabenizando-as.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Quero, em nome dos homens, agradecer a preocupação da Senadora Angela Portela e da Senadora Ana Amélia com a saúde do sexo masculino.

Muito obrigado, Senadoras.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Eu gostaria de agradecer a sensibilidade de todos os Senadores e Senadoras que votaram, por unanimidade, favoráveis ao nosso projeto de lei.

Gostaria também de agradecer a Senadora Ana Amélia, que preparou um excelente relatório, muito bem respaldado com argumentos muito fortes, que mostram claramente a necessidade de se transformar numa política de Estado a atenção integral à saúde do homem.

Sabemos que o projeto abrange a prevenção, a detecção precoce de doenças e seu tratamento. Sabemos também que, culturalmente, os homens não são muito afeitos a fazer tratamentos preventivos. Então, para diminuir os índices de mortalidade entre a população masculina, sugerimos este projeto para que se possa ter, efetivamente, políticas no Sistema Único de Saúde voltadas para que essas ações sejam implementadas de forma a atender ao público masculino. Sabemos que o Ministério da Saúde já tem essa Política Nacional de Integração da Saúde do Homem, que foi implantada em 2009, mas queríamos dar, com este nosso projeto, um suporte legal a essas iniciativas do Poder Executivo.

Gostaria, aqui, de agradecer, Sr. Presidente Waldemir Moka, a todos os Senadores, e, em especial, a Senadora Ana Amélia, que relatou este nosso projeto.

Muito obrigada.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, eu quero expressar o meu voto...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Pois não, Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) –... favorável e dizer, de forma resumida, da alegria de ver a preocupação das mulheres, no caso, a nossa autora, Senadora Angela Portela, e a Relatora, Senadora Ana Amélia, com atenção integral à saúde do homem. Isso só nos motiva a, cada vez mais, também ter preocupação com a causa das mulheres.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, só para complementar, eu gostaria de enfatizar que nós, da bancada feminina, sempre temos projetos e temos apoiado iniciativas voltadas para a saúde das mulheres. E, agora, acho que estava na hora de nós, como mulheres, nos preocuparmos também com a saúde dos homens, considerando os altos índices de mortalidade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nós agradecemos o carinho e a preocupação, Senadora.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Muito obrigada.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presidente, além de reafirmar que isso demonstra a nossa cultura feminina de proteção à família, de companheirismo e de solidariedade, eu quero solicitar a V. Exª, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno, a retirada do Requerimento nº 52, de minha autoria, que solicitava uma audiência pública em conjunto com a Comissão de Cultura e Esporte. É que, na verdade, houve uma solicitação da CDH, para que nós fizéssemos essa reunião conjunta com a CDH, o que transformaria, portanto, numa discussão mais complexa, com quatro Comissões participando. Em função da nossa agenda aqui já estar sobrecarregada, eu estou solicitando a sua retirada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem. É um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu estou preocupado, Senado Paulo Paim. É claro que eu vou conceder, mas eu vou pedir: nós temos que aproveitar o quórum. 

Pois não, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permite-me um segundo?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É para falar o que o senhor já disse, que os itens 3 e 5 são dois itens importantíssimos. O apelo é esse. Aproveitar o quórum.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, está aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013. 

Eu penso que, quando é aprovado, está aprovado. Eu acho que não fica dúvida, mas, às vezes, a gente tem que ser redundante. 

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado.

Eu quero dizer que está sendo retirado o Requerimento nº 42, de 2013, extrapauta, a pedido Senadora Lídice da Mata.

É o seguinte o item retirado:

EXTRAPAUTA

ITEM 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 57, de 2013

Nos termos do art. 256, I do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada do RAS nº 42, de 2013, de minha autoria.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

Passamos ao item 2.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, de 2013

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para incluir a obrigatoriedade de obediência às diretrizes e orientações técnicas e o oferecimento de condições que possibilitem a ocorrência do parto humanizado nos estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senadora Ana Rita

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013.

Observações: Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Obrigada, Sr. Presidente.

 Vem para exame da Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 8, de 2013, de autoria do Senador Gim, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para determinar a obrigatoriedade de os serviços públicos de saúde oferecerem as diretrizes e orientações voltadas para o parto humanizado, bem como garantirem as condições para a sua ocorrência. 

Segundo o autor da proposição, é antigo e bastante atuante o movimento pelo parto humanizado no Brasil, cujo objetivo é diminuir as intervenções desnecessárias e promover o cuidado à parturiente, baseado na compreensão do parto como processo natural e fisiológico e em evidências científicas.

Na mesma direção tem atuado o Ministério da Saúde, que preconiza que a atenção obstétrica e ao parto tenham por pressuposto o compromisso com a qualidade e a humanização. O parto humanizado implica acolher a mulher e o recém-nascido com dignidade e como sujeitos de direito. 

A proposição foi distribuída exclusivamente à Comissão de Assuntos Sociais, para ser apreciado em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas.

Análise.

Do ponto de vista do mérito, avaliamos a proposição como de grande interesse social. A Lei Orgânica da Saúde é uma norma definidora de princípios e diretrizes que devem nortear a atenção prestada pelos serviços públicos de saúde. Nada mais apropriado que inserir nela o compromisso com o parto humanizado como uma diretriz do Sistema Único de Saúde, seja no âmbito dos serviços próprios, seja no âmbito dos serviços privados conveniados.

O projeto determina que os serviços de saúde do SUS devam obedecer às diretrizes e orientações técnicas sobre o parto humanizado. Assim, ainda que o termo “parto humanizado” comporte interpretações variadas, caberá às normas infralegais editadas pelos gestores do SUS detalhar os princípios e as diretrizes, bem como as normas técnicas que deverão orientar a assistência ao parto, de forma a que sejam atendidas às condições que garantam um parto de qualidade e com características humanizadas.

Quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, não vislumbramos óbices à sua aprovação.

Voto.

Pelas considerações expendidas, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013, e, no mérito, pela sua aprovação.

Esse é o nosso parecer, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, como faltou aqui no nosso relatório, quero fazer apenas uma observação aqui, e nós só percebemos isso ontem. O relatório que foi entregue não contempla essa pequena redação que eu quero aproveitar aqui para fazer:

Contudo, é preciso fazer um pequeno ajuste redacional no §1º do art. 19, j, da Lei nº 8.080, de 1990, que é a Lei Orgânica da Saúde, pois, com a alteração proposta pelo Projeto de Lei ao caput do artigo e a manutenção da redação atual do referido parágrafo, é criada uma remissão inadequada. Por isso sugere-se uma emenda de redação.

E aí o voto contempla essa emenda de redação:

Pelas considerações expendidas, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013, e, no mérito, pela sua aprovação com a emenda de redação que apresenta.

A emenda diz o seguinte:

Altera-se o §1º do art. 19, J, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com redação dada pelo art. 1º do PLS nº 8, de 2013, para a seguinte:

Art. 1º

Art. 19 ----------------------------------------------------

j --------------------------------------------------------------

§1º O acompanhante de que trata o inciso II do caput deste artigo será indicado pela parturiente.”

Apenas isso, Sr. Presidente. Esse é o nosso parecer.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Para discutir, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria apenas lembrar que nós acabamos de aprovar um projeto por unanimidade tratando da saúde do homem, feito por uma mulher Senadora. Esse é um projeto para a saúde da mulher, para o bem-estar da parturiente, da mãe, e é iniciativa de um Senador, o Senador Gim Argello. Então, eu queria fazer a observação, para ver como nós estamos trabalhando conjuntamente, homens e mulheres, para o bem comum que é a saúde de gênero, de qualquer um. 

E queria cumprimentar o relatório da Senadora Ana Rita, sobretudo pelo ajustamento que fez nessa emenda de redação. Meu voto é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, V. Exª tem que mandar depois aqui para a Mesa essa emenda de redação, para complementar o relatório de V. Exª.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, eu quero aproveitar para discutir também, gostaria de me inscrever para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão.

Para discutir, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Apenas para acrescentar algumas coisas na importância do projeto. Eu quero aqui parabenizar o autor da matéria, o Senador Gim Argello, pela iniciativa, porque, durante os trabalhos da CPMI da Violência contra as Mulheres, nós recebemos, nos vários Estados por onde passamos, denúncias de maus tratos no momento do parto. E isso nos chamou muito a atenção, até porque há pesquisas que mostram que isso é uma realidade, algo que realmente acontece nos hospitais. E são tratamentos, em alguns casos, altamente discriminatórios, pelo fato de a mulher ser jovem, ser negra, ser pobre. Então, falta, na verdade, capacitação dos profissionais responsáveis pelo atendimento a essa mulher e, também, responsáveis pelo parto.

Então, algumas falas são muito preconceituosas. Eu até trago alguns exemplos: uma em cada quatro mulheres que deram à luz em hospitais públicos ou privados relatam algum tipo de agressão no parto, agressões que vão de exames dolorosos a xingamentos e gritos. 

Então, isso aparece em vários lugares. E as pesquisas também mostram que, quanto mais jovem, mais escura, mais pobre, maior a violência no parto. Então, são desafios que nós precisamos enfrentar, porque o momento do parto é um momento muito importante na vida, tanto da mãe quanto da criança que está nascendo. É um momento especial. Então, os profissionais precisam, realmente, atender com todo carinho e com toda atenção àquela mãe, e não fazer ironias, gritos, tratamentos grosseiros, que têm um viés discriminatório.

Então, eu considero o projeto do Senador Gim Argello altamente importante nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

Em votação o projeto, ressalvada a emenda de redação da Relatora. 

A votação é nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o autor e o Relator, torcendo para que a gente vote logo os outros dois projetos que estão na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Voto com o autor e com a Relatora, Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o autor e a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Com a autora e a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita, voto conhecido, voto “sim”, como Relatora.

Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR. Fora do microfone.) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC.) – Com a Relatora.

 O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – AL. Fora do microfone.) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com a Relatora, Sr. Presidente, destacando os méritos do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pergunto aos Srs. Senadores se podemos repetir a votação para a emenda de redação da Senadora Ana Rita. (Pausa.)

Está consolidado.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado e a Emenda nº 1 da CAS.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado. (Pausa.)

Item nº 3 da pauta, página 68: 

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013

- Terminativo -

Altera o § 2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013.

Em 24/09/2013, a Comissão de Assuntos Sociais recebeu Voto em Separado da Senadora Ana Rita, concluindo pela aprovação da matéria. 

A votação será nominal e eu concedo a palavra ao Senador Sérgio Petecão para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Presidente, na verdade, o nosso relatório aqui é extenso e eu vou me ater aqui a um resumo que fizemos.

Eu recebi várias notas técnicas da CNI e da CNA e, aqui, no relato das notas, nós chegamos ao entendimento de que o projeto, na verdade, traz alguns benefícios aos funcionários. Isso é verdade, mas a nossa preocupação foi sobre esse acúmulo de benefícios.

Na verdade, o empresário, no final, repassa ao consumidor, e quem seria prejudicado seria o consumidor. Por esses privilégios, quem estaria arcando com o prejuízo seria o consumidor. E o entendimento a que chegamos também é o de que, quando se criam privilégios, está-se tirando a possibilidade de que os empresários possam, ali, ir ao mercado e criar novos empregos.

Então, o nosso parecer, em face do exposto, é pela rejeição do PLS nº 185, de 2013. 

Esse é o nosso voto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como há um voto em separado, concedo a palavra à Senadora Ana Rita, para a leitura do seu voto em separado.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Eu vou ser breve na análise, para aproveitarmos o quórum.

Do ponto de vista dos requisitos de constitucionalidade formal e material, o projeto não apresenta vícios. Foram observadas as regras pertinentes à competência do ente federativo e da iniciativa, consoante o disposto, respectivamente, nos arts. 22, I, 48 e 61, todos da Carta Magna.

No mérito, concordamos integralmente com o autor e discordamos do Relator, motivo pelo qual apresentamos este voto em separado.

Segundo o ilustre Senador Sérgio Petecão, Relator da matéria, a legislação trabalhista não desampara os trabalhadores expostos à insalubridade e à periculosidade. Ao contrário, estabelece proteção exacerbada aos que sofram qualquer dano à saúde ou risco ocupacional, não possibilitando a acumulação dos benefícios, haja vista os altos percentuais estabelecidos.

Tenho posição contrária. A legislação atual, ao determinar que o empregado exposto simultaneamente a agentes insalubres e perigosos opte por um deles, permite que a integridade física do trabalhador seja duplamente vulnerada sem a devida compensação financeira, e não proteção exacerbada, como sustenta a relatoria.

Medidas justas são aquelas que tratam desigualmente os desiguais, com o intuito de estabelecer ou restabelecer a igualdade. Parece-nos lógico que um trabalhador submetido aos riscos de insalubridade e de periculosidade sofre com um grau maior de desgaste físico e psicológico, com tanta insegurança pairando sobre seu futuro.

Tudo indica que o estresse é bem maior quando se acumulam condições que colocam em risco a integridade física dos trabalhadores. Por isso, conforme já salientado pelo autor da proposta, Senador Rodrigo Rollemberg, há a necessária implementação de maior compensação financeira ao empregado exposto simultaneamente a agentes insalubres e perigosos, como forma de se promover, na medida do possível, a valorização social do trabalhador brasileiro.

E para finalizar, Sr. Presidente, em face do exposto, com fundamento no art. 132, § 6º, I, do Regimento Interno, apresentamos voto em separado pela aprovação do PLS nº 185, de 2013.

Esse é o nosso parecer, Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vou colocar em discussão a matéria.

Para discutir, o autor, Senador Rodrigo Rollemberg; logo em seguida, o Senador Cícero Lucena.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, serei muito breve, apenas para explicar o que significa essa matéria.

Hoje, se um trabalhador está sujeito a condições de insalubridade, ele pode ter um adicional de até 40%, se essa exposição for grave. Se ele estiver exposto à periculosidade, ou seja, a algum perigo na sua atividade, ele pode receber o adicional de até 30%. 

O que estamos dizendo neste projeto é que, se ele estiver exposto simultaneamente a condições de insalubridade e a condições de periculosidade, ele pode optar pela periculosidade e, neste caso, terá um pequeno acréscimo. Em vez de receber uma periculosidade de 30%, ele receberá de 40%. Ele não acumula as duas. É importante registrar que precisamos trabalhar para reduzir ao máximo as condições de insalubridade e de periculosidade, mas não podemos deixar de tratar diferentemente aqueles que estão expostos às duas condições.

Foi por isso que o Ministério do Trabalho deu parecer favorável a essa matéria.

O Senador Sérgio Petecão havia dado, inicialmente, parecer favorável a essa matéria. Depois, ele, procurado pela CNI, modificou legitimamente o seu relatório. Mas eu quero dizer que o parecer importante aqui é o do Ministério do Trabalho, favorável a essa matéria. É uma questão de justiça aos trabalhadores que estão expostos às duas situações, como diz o Ministério do Trabalho em sua nota técnica.

Portanto, eu solicito a esta Comissão de Assuntos Sociais que aprove, pela importância dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, pelo relatório apresentado do nobre Relator Senador Sérgio Petecão, bem como pelo voto em separado da Senadora, eu gostaria de pedir vista, e até sugiro que seja coletiva, no sentido de que possamos aprofundar um pouco mais e saber efetivamente se o projeto, dentro do seu mérito, atinge o objetivo que o Senador Rodrigo Rollemberg assim deseja, mas também efetivamente saber quem vai pagar essa conta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Nos somos à vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista coletiva dos Senadores Paulo Paim e Cícero Lucena. Nos termos do art. 132, concedo vista ao projeto.

O último item da pauta: 

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 266, de 2013

- Terminativo -

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, - adotada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer jornada de trabalho de 36 horas semanais para os motoristas de transporte coletivo urbano e assemelhados.
Autoria: Senador Alfredo Nascimento 

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2013.

Observações: - Votação nominal.
Eu tenho de fazer a seguinte consulta: há um pedido da Mesa Diretora no sentido de que o projeto tramite em outras comissões. Eu não tenho como recusar, deixem-me colocar isso de forma clara.

Só que ela continuará sendo terminativa aqui, nesta Comissão, com o relatório do Senador Benedito de Lira. A impressão que eu tenho é que eu posso votar a matéria hoje aqui, mas não posso impedir que ela vá tramitar em outras Comissões.

Senador Benedito de Lira, quero que V. Exª participe desta decisão, de nós permitirmos que essa matéria tramite em outras Comissões, mas que continue sendo terminativa com o relatório de V. Exª.

Mas V. Exª vai me ajudar a decidir isso.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Sr. Presidente, eu acho que é muito interessante, porque a matéria é relevante. Ela precisa de audiências em outras Comissões. Eu acho que ela deverá ser objeto de apreciação por outras comissões.

É evidente que nós aguardaríamos o resultado dos relatórios das Comissões por onde for passar, para, então, votarmos aqui o processo em caráter terminativo.

Por essa razão, concordo com V. Exª e peço a matéria seja retirada de pauta para que ela possa ter a tramitação regular, e nós só votarmos esse relatório quando o processo estiver definitivamente pronto para a votação 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço a V. Exª.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, apenas um comentário rápido.

Quero cumprimentar o Senador Alfredo Nascimento e o Senador Benedito de Lira pelo relatório e pela autoria do projeto do ex-Ministro dos Transportes.

É um projeto que atende a todos os trabalhadores dessa categoria do transporte coletivo urbano e, é claro, submeto-me à orientação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Evidentemente, como eu disse, poderia votar aqui a matéria. Mas há aqui um requerimento do Senador Clésio de Andrade. E nós vamos mandar o projeto de lei para que ele tramite em outras Comissões, mas vamos manter a decisão terminativa nesta Comissão.

Nada mais havendo a tratar, estando a pauta esgotada, declaro encerrada a presente sessão.

Muito obrigado.

(Iniciada às 09 horas e 11 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 35 minutos.)
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